LEI Nº 2.757, de 24 de julho de 2019.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FORNECER FRALDAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


CARLOS ALBERTO BOHN, Prefeito Municipal de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.



FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:



Art. 1º Fica o Município autorizado a fornecer fraldas, com recursos próprios, até o limite de 100 (cem) unidades/mês, para pacientes com incontinência urinária e fecal decorrente de patologias comprovadas, não atendidos pelo Sistema Único de Saúde ou pelo Programa de Cofinanciamento Estadual de Insumos de Saúde – fraldas descartáveis – para Tratamento Domiciliar.



Art. 2º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber.



Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 24 de julho de 2019.
CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Evandro Luis Lenhart

Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 63/2019
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!
O presente Projeto de Lei solicita autorização legislativa para que o Município possa fornecer fraldas, com recursos próprios, até o limite de 100 (cem) unidades/mês, para pacientes com incontinência urinária e fecal decorrente de patologias comprovadas, não atendidos pelo Sistema Único de Saúde ou pelo Programa de Cofinanciamento Estadual de Insumos de Saúde – fraldas descartáveis – para Tratamento Domiciliar.

A medida que se busca, visa suprir a restrição imposta pela resolução nº 080, da Comissão Intergestores Bipartite do Estado do Rio Grande do Sul, datada de 14 de março do corrente ano, que limitou o fornecimento de fraldas à paciente com incapacidade financeira, definida esta como a com renda familiar mensal abaixo de 03 (três) salários mínimos nacionais.
Como é política da Administração, a preservação de garantias voltadas à saúde dos munícipes é prioridade. Mesmo havendo determinados cortes no fornecimento de materiais de saúde ou mesmo atendimentos de profissionais, o Município procura preencher a lacuna existente, arcando, com recursos próprios, o fornecimento do insumo ou arcando com o atendimento.
Para se ter uma ideia da situação que se encontra o Município, 40 (quarenta) pacientes recebem o insumo, através do Programa Estadual, sendo que, com a limitação recentemente imposta, 10 (dez) deixaram de receber o material de saúde, devendo estes serem atendidos com recursos próprios do Município, acaso aprovado o presente projeto, o que se espera.
Ademais, como bem frisa a legislação pertinente, o fornecimento de fraldas não está incorporada ao SUS em atos normativos do Ministério da Saúde, cabendo aos gestores locais a fixação de critérios para o seu fornecimento, medida esta que está se apresentando a esta Casa Legislativa.
Frisamos, ainda, que a presente proposta foi discutida e aprovada pelo Conselho Municipal da Saúde, em reunião datada de 12 de junho, conforme ata nº 05/2019 anexa.
Em vista das considerações acima expostas e considerando a preocupação da Administração Municipal com a efetiva qualidade de vida da população, justifica-se o presente Projeto de Lei, que esperamos sua apreciação e aprovação, na forma mais expedita.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 22 de julho de 2019.
CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL
